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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

PARECER: 066/2018/ASSESSORIA/SUPEL
Parecer nº 236/2018/SUPEL-ASSEJUR – SEI 
PROCESSO: 0025.002903.2017-01
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSOS REFERENTES AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 513/2017/GAMA/SUPEL/RO
PROCEDÊNCIA: SEAGRI/RO

OBJETO: Aquisição de equipamentos agrícolas de tratores de pneus, grades aradoras, carretas agrícolas e retroescavadeira.

 

1.  INTRODUÇÃO             
1. Trata-se de recursos administrativos interpostos tempestivamente pelas licitantes:

ITEM 05 - (Trator Agrícola de PNEUS 75CV)
· MAMORÉ MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA (1240824);

· FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA (1240824);

Não houve apresentação de contrarrazão pela empresa MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para análise e parecer dos recursos interpostos.

3. Instruem os autos o Pregão Eletrônico nº 513/2017/GAMA/SUPEL/RO.
4. Foram apresentados os recursos descritos acima.

 

2.  ADMISSIBILIDADE
5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos.

 

3. DOS RECURSOS INTERPOSTOS
3.1 Empresa MAMORÉ MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA 1240824 (ITEM 05)
6. A recorrente mostra-se contrária a classificação da licitante MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA para o item 05. Alega que a recorrida não atendeu plenamente as exigências editalícias e que a mesma descumpriu o item 7.1 do Termo de Referência, que se refere aos 3 (três)  pontos de assistência técnica do equipamento.

7. Aduz a recorrente que a recorrida não comprovou a existência de garantia e assistência técnica na forma descrita no edital, e que a mesma não possui estrutura para prestar assistência técnica dentro do Estado de Rondônia.

8. Requer a desclassificação da recorrida pelo não atendimento as exigências do edital e Termo de Referencia.

 

3.2 Empresa FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 1240824 (ITEM 05)
9. A recorrente FERTISOLO insurge contra a classificação e habilitação da empresa MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDApara o item 05. Argui que a recorrida não atende a exigência contida no item 11.4.4. a do edital.

10. Acrescenta que a empresa recorrida não apresentou certidão de falência e concordatas em conformidade com as regras editalícias, pois essas devem ser emitidas pelo distribuidor da comarca de Várzea Grande – MT, onde se encontra a sede da pessoa jurídica.

11. Aduz ainda a recorrente que a recorrida não comprovou a existência de garantia e assistência técnica no interior do Estado na forma descrita no edital.

12. Argui que a empresa recorrida apresentou produto incompatível com o objeto do edital.

13. Requer a desclassificação da recorrida por não cumprir os requisitos estabelecidos no edital.

14. Pelo exposto, requer a desclassificação e/ou inabilitação da empresa MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, bem como requer a classificação da sua proposta por ser compatível com o objeto do certame.

 

4.DAS CONTRARRAZÕES
15. Não houve apresentação de contrarrazão pela empresa MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

 

5.  DECISÃO DO PREGOEIRO
16. Examinados os pontos arguidos nas peças recursais, a Comissão opinou pelo conhecimento dos recursos, por serem tempestivos e atender aos requisitos formais para, no mérito, declarar parcialmente procedente os recursos das empresas recorrentes e no final julgar pela REFORMA da decisão que HABILITOU A EMPRESA MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA para o item 05. Despacho SUPEL-GAMA (1253051)

 

6. DO PARECER
17. Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.

18. Protestam as recorrentes MAMORÉ MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA e FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS contra a habilitação da empresa MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA para o ITEM 05, afirmando que não foram preenchidas as exigências de comprovação de Assistência Técnica exigida no edital e que a empresa recorrida não apresentou certidão negativa de recuperação judicial ( falência e concordata) em conformidade com as regras editalícias, pois essas devem ser emitidas pelo distribuidor da comarca de Várzea Grande – MT, onde se encontra a sede da pessoa jurídica.

19. Preliminarmente, importante destacar que os as alegações trazidas à baila pelas empresas recorrentes merecem prosperar PARCIALMENTE em seu mérito, os quais condizem com a realidade do certame, haja vista que a empresa recorrida descumpriu a exigência exarada no item 11.4.4a do edital, sendo que a empresa apresentou a certidão de Falência Concordata de sua Filial (VILHENA – RONDONIA).

20. Contudo, o edital solicita de forma clara: 11.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua SEDE, expedida nos últimos 60 (noventa) dias.

21. O Contrato social apresentado no certame, demonstra de forma clara que a empresa esta localizada na cidade de Várzea Grande, Estado de mato Grosso, na Avenida Governador Julio Campos, nº 3981, já a FILIAL, está estabelecida na cidade Vilhena – Estado de Rondônia.

22. O Edital é expresso quanto a necessidade da apresentação do documento da sede, conforme consta no item 11.4.4 "a" abaixo tanscrito:

Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua SEDE, expedida nos últimos 60 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira requisitar cópia caso os Licitantes deixem de apresentar e sendo os mesmos cadastrados e estando atualizados no CAGEFOR/RO.

23.Embora o empresa recorrida tenha participado com os documentos da filial (Vilhena/RO), a Certidão Negativa de Recuperação Judicial da SEDE deveria ser apresentada para atendimento do edital.

24. Tal exigência encontra respaldo, visto que está em conformidade com em com o art.3º da Lei 11.101/2005 (Lei de Falência) “É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil”.
25. Com base nos argumentos supracitados, a decisão registrada pelo Pregoeiro na análise de recurso SUPEL-GAMA (1253051) está em consonância com o instrumento convocatório, sendo que o item do edital objeto de análise (11.4.4 "a"),  encontra-se respaldo no conteúdo do Art. 3º da Lei 11.101/2005.

26. Como já mencionado, a disposição trazida pela Lei 11.101/2005 (Lei de Falência) que estabelece que apenas o estabelecimento principal é passível de sofrer falência. Desta forma, se mostra razoável que o licitante comprove a sua qualificação econômico-financeira por meio da Certidão de Falência e Concordata de sua matriz, que no caso em comento é o seu estabelecimento principal, e onde está situada a sua sede administrativa, sendo a filial a empresa localizada em Vilhena, conforme cláusula primeira do Contrato Social (Documentos de Habilitação MAQUIPARTS PARTE 2 (1250953)).

27. No que tange a relação a rede credenciada para assistência técnica autorizada do produto assim como sua garantia é de competência do fabricante, conforme estabelece a Seção II, Art. 12 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

28. O Termo de referência estabelece que a assistência técnica seja fornecida pela empresa fornecedora do produto no município, refere-se a obrigatoriedade da existência de empresas credenciadas/autorizadas a prestar o serviço na região e não somente ao licitante.

29. Quanto ao item 16 do Termo de Referência refere-se as obrigações quanto ao fornecimento do produto, restringindo sua terceirização, o mesmo não pode ser aplicado a assistência técnica uma vez que somente o fabricante pode oferecer assistência técnica autorizada da marca, pois desta forma o termo de referência exige que a declaração da rede credenciada deve ser emitida pelo fabricante. Isso porque, não está havendo subcontratação do objeto, mas sim apenas uma parceria com a empresa Guaporé para a execução dos serviços de assistência que serão executados exclusivamente sob a responsabilidade da Recorrida, conforme previsto na cláusula segunda do contrato de parceria.

30. Portanto, pelo contrato de parceria, a empresa Guaporé apenas cederá espaço físico/equipamentos de sua oficina para que a Recorrida preste a assistência técnica na forma e no prazo estabelecido no item 7 do Termo de Referência do Edital, sendo assim, quanto ao ponto de assistência técnica, a empresa atendeu as exigências do edital.

31. No que concerne ao argumento de que o equipamento da empresa recorrida não atender os requisitos mínimos (75 CV), verifica-se que a análise é estritamente técnica e encontra-se consubstanciamos a decisão no Parecer Técnico (0722093) da secretaria de origem, o qual procedeu à análise técnica da proposta da empresa, tendo sinalizado pela aceitação da proposta da empresa recorrida.

 

7.  CONCLUSÃO
32. Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame.

33. Por todo o exposto, opinamos pela MANUTENÇÃO da decisão do Pregoeiro (1253051) , que julgou IMPROCEDENTE o recurso da MAMORÉ MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA e PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso da FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, para INABILITAR a empresa MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA para o item 05 do certame.
34. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração.

35. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.

36. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

 

 

                                    Porto Velho, 02  de maio de 2018.

 

Cátia Marina Belletti de Brito
Chefe da Assessoria Técnica

Matrícula 300137922

 

LAURO LÚCIO LACERDA
PROCURADOR DO ESTADO
 

 DECISÃO
Em consonância aos motivos expostos nos Termos de Análise de Recurso do Pregoeiro (1253051) e ao parecer proferido pela Assessoria de Análise Técnica (1538897), o qual opinou pela MANUTENÇÃO do julgamento proferido pelo Pregoeiro.

 

DECIDO
Conhecer dos recursos, julgando no seguinte sentido:

1. IMPROCEDENTE o recurso interposto pela licitante MAMORÉ MAQUINAS AGRÍCOLAS LTDA.

2. PARCELAMENTE PROCEDENTE o recurso interposto pela licitante FERTISOLO COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, para inabilitar a empresa MAQUIPARTS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, para o item 05.
 

Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/GAMA.

 

Ao Pregoeiro da Equipe/GAMA para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.

 

          Porto Velho, 04 de maio de 2018.

 

 

MARCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL/RO
Avenida Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira, Edifício Pacaás Novos, 2º Andar, Bairro Pedrinhas -Tel.: (69) 3216-5315
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